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EMENTA 
O curso se propõe a desenvolver tópicos em filosofia política, a partir de textos clássicos 
pertinentes, de acordo com as pesquisas em andamento no departamento de Filosofia. 
 
 
PROGRAMA 

O curso se propõe a analisar os conceitos centrais de “poder”, “representação”, 
“soberania” e as suas inter-relações, na medida em que definem e estruturam os 
fundamentos e o âmbito de realidade política e do pensamento político modernos, 
procurando avaliar a força que eles têm de nuclear e organizar o campo teórico de outros 
conceitos políticos centrais (tais como, por ex., povo, sociedade, Estado, constituição, 
justiça, direito, dever, contrato, ordem, dominação, legitimação, autoridade, estado de 
natureza, obrigação política, cidadania, corpo/organismo político, estabilidade, poder 



constituinte, revolução, república etc., e, principalmente, o conceito de democracia), e, 
igualmente, de irradiar em direção a conceitos filosóficos mais amplos (tais como, por ex., 
razão, linguagem, vontade, liberdade, sujeito, limite, igualdade, identidade, oposição etc., e 
principalmente os conceitos de unidade e multiplicidade), determinando-os em maior ou 
menor medida para além da sua dimensão política. 

A intenção é, portanto, testar, a força de nucleação e irradiação desses três 
conceitos, à guisa de exemplo, em quatro pensadores políticos modernos (Hobbes, Sieyès, 
Hegel e Marx), a fim não só de mostrar como eles e as respectivas teorias filosóficas dos 
mencionados autores se iluminam reciprocamente, mas, também, de avaliar em que medida 
eles são ainda válidos para um diagnóstico das instituições políticas contemporâneas, 
determinam o espaço da ação política, e é preciso ir além da significação que a 
modernidade política lhes atribuiu. 
As análises  têm por plano de fundo o confronto metodológico entre, de um lado, a história 
conceitual alemã (Begriffsgeschichte), materializada nas obras e no empreendimento 
coletivo de  O.Brunner, W. Conze e R. Kosellek, que privilegia a história interna do 
termo/conceito em sua referência ao respectivo contexto teórico imediato, visando 
circunscrever um núcleo unitário de significação, que perpassa as diferentes variantes e 
acepções histórica que o termo assume, e, de outro, uma histórica conceitual que se centra 
mais na análise do sentido estrutural e do modo de funcionamento dos conceitos no interior 
das respectivas teorias, para além dos seus princípios e interesses de conhecimento 
imanentes, mais atenta às suas inter-relações com as estruturas políticas existentes, às suas 
“conseqüências constitucionais” e às rupturas institucionais, tal como exemplificada no 
volume coletivo dirigido por Giuseppe Duso, O Poder, abaixo indicado, e em outras obras 
do organizador e dos colaboradores da mesma obra. A ambas abordagens é comum uma 
crítica à pretensa significação e universalidade a-históricas desses conceitos, que 
exprimiriam estruturas constantes das relações sociais dos homens e das suas respectivas 
instituições, e cuja universalidade resulta, no mais das vezes, da retroprojeção do 
significado moderno do conceito, tributário da organização histórico social da convivência 
humana correspondente. 
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